
VOTO EM SEPARADO
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 383 DE 2019

De autoria da nobre Deputada Monica da Bancada Ativista, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da pulverização aérea de defensivos agrícolas no Estado de São Paulo. 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebendo uma emenda substitutiva às fls. 05/09, de autoria do nobre Deputado Frederico d’Avila.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, o deputado Daniel Soares manifestou-se contrariamente ao projeto, bem como ao substitutivo nº 1, identificando que se os órgãos federais, que legislam de forma concorrente sobre o assunto, optaram por não proibir a pulverização aérea, então não caberia aos estados fazer essa regulamentação. De forma semelhante, argumenta o Relator que já existe no âmbito federal vasta regulamentação sobre a utilização de agrotóxicos sem que o tema da pulverização aérea tenha sido abordado, de modo que seria desnecessária a aprovação de uma lei nesse sentido. 
Entretanto, com o devido respeito que merece o nobre colega e o seu parecer, temos opinião diversa acerca dos aspectos legais e jurídicos do projeto em questão, a qual manifestamos nos seguintes termos, por meio do presente voto em separado.
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
A proposta pretende proibir a pulverização aérea de defensivos agrícolas no Estado, por identificar, em linhas gerais, que a prática é nociva ao meio ambiente e pode ser prejudicial à saúde. Legislar sobre a conservação da natureza, bem como sobre a defesa da saúde são assuntos de competência concorrente entre União e Estados, nos termos do art. 24, VI e XII, da Constituição Federal e legislar sobre a proteção do meio ambiente é de competência comum entre União e Estado, de acordo com o art. 23, VI.
Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa nessa matéria.
II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º. Além disso, o projeto não cria nenhuma obrigação passiva ao Executivo, nem apresenta qualquer custo para a administração pública. Eventual obrigação criada pelo projeto recai sobre os produtores agrícolas, que teriam que adaptar suas práticas ao disposto no projeto.
Portanto, o presente projeto não apresenta vício de iniciativa.
III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
Como já destacado, o projeto em análise busca proibir a pulverização aérea de defensivos agrícolas no Estado de São Paulo, tendo em vista que essa prática representaria impactos nocivos para o meio ambiente e para a saúde humana. A competência dos estados para legislar sobre essa temática encontra respaldo na Constituição Federal, como já assinalado.
Apoiada nessa premissa, a Assembleia Legislativa do Estado de Ceará aprovou legislação semelhante ao presente projeto, identificando a competência concorrente entre Estados e União para legislar sobre o tema e argumentando que a proibição estaria preservando interesses locais. 
Inconformada com essa proibição no estado do Ceará, a Confederação de Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) ingressou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 6137) no Supremo Tribunal Federal (STF), argumentando, principalmente que a legislação aprovada estaria afrontando regulamentação federal sobre defensivos agrícolas, de modo que a matéria já estaria regulamentada de forma diversa no âmbito federal, extrapolando a competência suplementar conferida aos estados pela Constituição Federal. A mesma tese foi defendida pelo nobre deputado Daniel Soares em seu parecer contrário ao projeto, que, com o devido respeito, discordamos.
De fato, o projeto em análise busca trazer regras mais restritivas para a utilização dos agrotóxicos no nosso estado, com o objetivo de melhorar a proteção ao meio ambiente e à saúde humana. No que pese a existência de legislação federal que trata do assunto, o fato da Constituição Federal garantir a competência concorrente entre União e Estados permite que esses últimos legislem de forma mais restritiva do que a União faz, considerando essencialmente as particularidades regionais, bem como os interesses da sua população.
Foi exatamente nesse sentido que a Advocacia Geral da União (AGU) se manifestou na ADI em referência, colocando-se contrariamente ao pedido da CNA e defendendo a possibilidade de os Estados proibirem a pulverização de agrotóxicos por aviões. 
Com relação à possibilidade dos Estados legislarem sobre matéria concorrente com a União de forma mais restritiva, o entendimento do STF vai exatamente nessa direção, como se observa pelo julgamento da Suspensão de Segurança nº 5230:
“(...) este Supremo Tribunal assentou a legitimidade constitucional da opção legislativa estadual em editar normas específicas mais restritivas que a lei nacional, na esfera de sua competência legislativa concorrente, suplementar (sobre comércio, consumo e meio ambiente) e comum (cuidar da saúde), não havendo impedimento em adotar providência mais cautelosa que a estabelecida pelo legislador nacional”. (SS no 5230, Relatora: MINISTRA PRESIDENTE, Decisão Monocrática, Julgamento em 07/05/2018, Publicação em 09/05/2018 – grifou-se).
Há, portanto, um entendimento consolidado no STF de que o legislativo estadual tem a competência de editar normas que sejam mais restritivas do que a lei federal, no caso de competência concorrente, para a ampliação de garantias e direitos. 
Além disso, com relação especificamente à legislação federal que trata dos agrotóxicos (a Lei 7.802/89, já mencionada pelo nobre deputado Daniel Soares em seu parecer) é importante observar que a própria lei reserva aos Estados e do Distrito Federal a possibilidade de legislarem sobre o uso dos agrotóxicos, como se observa pela redação do artigo 10, nos seguintes termos:
Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno. 
Ou seja, com o devido respeito, se a própria legislação federal que regulamenta o assunto prevê a possibilidade de os Estados legislarem sobre seu uso, não há que se falar na impossibilidade da atuação legislativa estadual nesse sentido tendo a própria lei federal como fundamento.
Portanto, não há qualquer impedimento no âmbito da constitucionalidade material no presente projeto.
IV – DO SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO
A propositura recebeu uma proposta de substitutivo às fls. 05/09, de autoria do nobre Deputado Frederico d’Avila, em sentido oposto ao projeto original, buscando autorizar a pulverização aérea de defensivos agrícolas no Estado de São Paulo. 
A exata conceituação do termo substitutivo é importante para a análise em questão. O substitutivo nada mais é do que uma emenda substitutiva, devidamente agregada a uma proposição legislativa principal.
Regimentalmente, há dispositivo expresso no sentido de que “não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal”.
O substitutivo apresentado, embora se relacione formalmente com o conteúdo tratado no projeto de lei, materialmente, ele se opõe em todos os seus termos, já que altera a essência do projeto original: autoriza algo que o projeto pretende proibir.
O constitucionalista José Afonso da Silva, ao analisar disposição regimental semelhante da Câmara dos Deputados (artigo 125) e do Senado Federal (artigo 230), vai ao encontro do que defendemos:
“A emenda se insere num procedimento já instaurado pelo ato de iniciativa legislativa e identificado pelo seu objeto – matéria e interesses a ela relativos de que o projeto emendando constitui continente. O exercício do direito de emenda incide sobre esse conteúdo do projeto – se for emenda substancial –, pretendendo alterá-lo no sentido da vontade do titular da emenda (...) O direito de emenda, ao contrário, tem como objeto apenas o modo de regular a matéria, objeto do poder de iniciativa, isto é, incide apenas sobre interesses vinculados a ela: há escolha parcial de interesses a serem regulados pela pretendida lei. Tanto que não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não sejam rigorosamente pertinentes à proposição.”
Por isso, não é possível deixar de concluir que por não guardar relação direta nem imediata com a proposição principal, o substitutivo ora apresentado equivaleria à proposição autônoma.
Ainda, com relação à constitucionalidade material o substitutivo não merece prosperar.
Nesse caso, tem razão o parecer do nobre deputado Daniel Soares. Não havendo nenhuma lei que proíba a pulverização aérea no Estado de São Paulo, nem no âmbito federal, essa prática está implicitamente autorizada, tendo em vista o princípio da legalidade que rege as práticas na iniciativa privada, no sentido de que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (art. 5º, II, Constituição Federal).
Por já estar autorizada a prática da pulverização aérea, uma lei que expressamente a autorize é desnecessária e somente faria sentido se a prática fosse vetada de alguma forma no Estado.
Assim, em atenção aos princípios da segurança jurídica – que se preocupa com a previsibilidade a confiança que os cidadãos precisam ter nas normas presumivelmente válidas e presentes no sistema jurídico – e da eficiência – segundo o qual o agente público deve ter o melhor desempenho possível nas suas atuações, bem como o modo racional de estruturar a administração pública – o substitutivo nº 1 ao projeto em referência não merece prosperar no âmbito desta Comissão. 
 
V - CONCLUSÃO

Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 383 de 2019 e somos contrários ao Substitutivo nº 1 a esse projeto.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
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